
1. Contexto operacional - A Empresa Construtora Brasil S.A (“Companhia” ou “ECB”) tem como objeto 
social a execução de obras de engenharia, atuando na construção de infraestruturas rodoviárias, ferroviárias 
e de mineração, e na construção civil, industrial e eletromecânica em todo o território nacional. A compa-
nhia detém 57,15% de participação societária na ECB SUMA Participações S.A (“ECB SUMA”), conjun-
tamente (o “Grupo”). A ECB SUMA tem como objeto social a participação societária em outras entidades. 
As atividades relevantes da ECB SUMA são determinadas por seu Conselho de Administração, por maioria 
simples dos votos. 2 Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras - 2.1 Declara-
ção de Conformidade - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil em observância às disposições contidas na Lei das 
Sociedades por ações, abrangendo os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações emitidos pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis- CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade- CFC. As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário. A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela administra-
ção da Companhiaem 16 de abril de 2018. 2.2 Base de elaboração - As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros e propriedade 
para investimento mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período de relatório, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contra-
prestações pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um 
ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre participantes do merca-
do na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usan-
do outra técnica de avaliação. (a) Demonstrações financeiras individuais - As demonstrações financeiras 
individuais da Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Essas demonstrações individuais são divulgadas em 
conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas. (b) Demonstrações financeiras consolidadas 
- As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC). 2.3 Bases de Consolidação - As demonstrações financeiras consolidadas in-
cluem as demonstrações financeiras da Companhia e de entidades controladas diretamente pela Companhia 
ou indiretamente através de suas controladas. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma 
investida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais de um dos três 
elementos de controle relacionados abaixo: • Tem poder sobre a investida; • Está exposta, ou tem direitos, 
a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; e • Tem a capacidade de usar esse 
poder para afetar seus retornos. Quando a Companhia não detém a maioria dos direitos de voto em uma 
investida, ela terá o poder sobre a investida quando os direitos de voto forem suficientes para capacitá-la na 
prática a conduzir as atividades relevantes da investida de forma unilateral. Ao avaliar se os direitos de voto 
da Companhia em uma investida são suficientes para lhe conferirem poder, a Companhia considera todos 
os fatos e circunstâncias relevantes. As receitas e despesas de uma controlada adquirida durante o exercício 
são incluídas na demonstração do resultado e outros resultados abrangentes a partir da data em que a 
Companhia obtém o controle até a data em que a Companhia deixa de controlar a controlada. Quando ne-
cessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis 
àquelas estabelecidas pela Companhia. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as empresas 
do Grupo são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas. Nas demonstrações 
financeiras individuais da Companhia as informações financeiras das controladas e dos empreendimentos 
controlados em conjunto são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. As demonstra-
ções financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da ECB e de sua Controlada direta 
ECB SUMA Participações S.A (“ECB SUMA”) e sua controlada indireta Consita. 2.4 Moeda funcional 
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Senhores Acionistas:
Em cumprimento às disposições legais, submetemos à apreciação de V. Sas. as Demonstrações 
Financeiras encerradas em 31 de dezembro 2017, acompanhadas das Notas Explicativas e do 
Parecer de Auditoria Externa.
Após dois anos de recessão a economia nacional mostrou sinais de recuperação, como 
é evidenciado pelo aumento do PIB estimado em 0.6% para 2017 face aos -3.6% de 2016. 
As instabilidades políticas e fiscais vividas dificultaram uma recuperação mais acelerada da 
economia, apesar de algumas medidas positivas (como a nova taxa de juro para financiamentos 
de longo prazo e o programa de desnacionalização de ativos), no entanto este ambiente de 
instabilidade dificultou a implementação de reformas estruturais necessárias. 
Em 2017 foram lançados diversos lotes de concessões de energia e aeroportuárias, com elevado 
sucesso para o Governo. Em contrapartida continuam sem ser implementados diversos projetos 

de concessões rodoviárias e ferroviários, pela indefinição quanto à legislação, nomeadamente 
de renovação dessas concessões. 
Apesar do ambiente adverso neste exercício a ECB aumentou em cerca de 14% a sua receita 
bruta em relação ao ano anterior. Iniciou ainda a sua atividade em novas áreas de construção, 
designadamente a ferroviária e a de conservação de obras rodoviárias, operação que obrigou 
a um esforço adicional que contribuiu para uma diminuição do resultado operacional da 
empresa, mas que permitiu a preparação para o elevado crescimento nessas duas subáreas 
de negócio.
As previsões para 2018 são de crescimento económico em todos os trimestres o que 
proporcionará através das parcerias estabelecidas nestes últimos anos a consolidação do Grupo 
a nível nacional, vislumbrando para a ECB um potencial de crescimento sustentado no sector 
da construção 
Colocamo-nos ao inteiro dispor dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos.
A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DEZEMBRO
(Em milhares de reais)

	 Nota 	 Controladora	 Consolidado
		  Explicativa	 2017	 2016	 2017	 2016
Receita líquida dos serviços..............	 19	 691.831 	 611.720 	 756.504 	 682.634 
Custos de vendas e dos serviços
prestados.............................................	 20		  (615.909)	  (533.603)	 (668.700)	 (590.453)
Lucro bruto..........................................			   75.922 	 78.117 	 87.804 	 92.181 
Despesas gerais e administrativas.......	 20		   (31.409)	  (31.273)	  (37.495)	  (37.260)
Resultado da equivalência patrimonial.	 9		   (260)	 1.941 		  2.262 
Despesas com provisões.....................	 21		   (36.050)	  (13.542)	  (36.050)	  (13.542)
Receita de indenizações......................	 22		  18.074 		  18.074 
Outras receitas/despesas operacionais,
líquidas................................................			   1.422 	 1.150 	 933 	 48 
Lucro operacional ............................			   27.699 	 36.393 	 33.266 	 43.689 
Receitas financeiras.............................	 23		  4.239	 8.092	 4.337	 8.362
Despesas financeiras...........................	 23		   (16.559)	  (21.216)	  (22.370)	  (26.347)
Resultados financeiros líquidos...........			   (12.320)	 (13.124)	 (18.033)	 (17.985)
Lucro antes do imposto de renda e
contribuição social............................			   15.379 	 23.269 	 15.233 	 25.704 
Imposto de renda e contribuição
social...................................................	 16
Correntes.............................................			   (973) 	 (10.190) 	 (1.022) 	 (11.169) 
Diferidos.............................................			   6.204 	 9.069 	 6.204 	 9.069 
				    5.231	 (1.121)	 5.182	 (2.100)
Lucro líquido do exercício................			   20.610 	 22.148 	 20.415 	 23.604 
Lucro líquido atribuível a:
Acionistas da companhia....................			   20.610 	 22.148 	 20.610 	 22.148 
Participações dos não controladores...					      (195)	 1.456 
Lucro por ação....................................			   0,1834 	  0,1971 
(*) A conciliação da receita bruta
para a receita liquida é como segue:
Receita bruta dos serviços................			   733.359	 642.097	 805.447	 721.342
Impostos sobre Serviços.....................			   (41.528)	 (30.377)	 (48.943)	 (38.708)
Receita líquida dos serviços................			   691.831	 611.720	 756.504	 682.634

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais)

			   		 Controladora	 Consolidado
		  2017	 2016	 2017	 2016
Lucro líquido do exercício............................... 	 20.610	 22.148	 20.415	 23.604 
Total do resultado abrangente do exercício..... 	 20.610	 22.148	 20.415	 23.604 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

			   Nota	 Controladora	 Consolidado
			   Explicativa	 2017	 2016	 2017	 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício........................... 			   20.610 	 22.148 	 20.415	 23.604 
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa
e equivalentes de caixa consumido pelas
atividades operacionais
	 Depreciação do imobilizado e
amortização do intangível ........................... 	 11		  14.943 	 14.902 	 17.757 	 18.571 
	 Equivalência patrimonial........................... 	 9		  260 	 (1.941)
	 Provisões, líquidas de reversões................ 			   36.050 	 14.484 	 36.050	 14.484 
	 Imposto de renda e contribuição social..... 	 16		   (5.231)	 1.121	  (5.231)	 2.100 
	 Variação cambial........................................ 			   647 	 (2.312)	 645	  (2.312)
	 Swap.......................................................... 	 24		   (356)	 1.632	  (356)	 1.632 
	 Valor residual baixado............................... 	 11		  2.299 	 2.122	 2.864	 2.312 
	 Juros provisionados................................... 			   9.918		  9.918
					     79.140 	 52.156 	 82.062 	 60.391 
Redução (aumento) dos ativos operacionais
Contas a receber .......................................... 	 6		   (88.315)	 128.776	 (91.862)	 127.771 
Partes relacionadas....................................... 	 8		  508	 (516)	  (237)	  (8.629)
Estoques....................................................... 			    (4.110)	 (570)	  (4.110)	  (570)
Outras contas a receber................................ 			    (5.220)	 3.902	  (8.724)	 2.348 
					     (97.137)	 131.592 	 (104.933)	 120.920 
Aumento (redução) dos passivos operacionais.
Fornecedores ............................................... 	 12		  31.607 	 (27.864)	 25.075	  (2.585)
Adiantamento de clientes............................. 			    (251)	 (11.517)	  (251)	  (11.517)
Juros pagos................................................... 	 13		   (11.114)	 (11.620)	  (11.114)	  (11.620)
Impostos pagos............................................ 				    (6.570)		   (6.813)
Impostos diferidos ativos/ passivos, liquido.	 16		   (610)	 (3.340)	  (610)	  (5.275)
Outros passivos............................................ 			   6.554 	 (10.110)	 9.357	  (6.196)
					     26.186 	 (71.021)	 22.457	 (44.006)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
atividades operacionais................................ 			   8.189 	 112.727	  (414)	 137.305 
Fluxo de caixa das atividades de
investimentos
	 Recebimento de investidas........................ 			   40.657 	 17.795	 14.000	 17.795 
	 Pagamentos a investidas............................ 			    (33.909)	 (16.375)	  (11.994)	  (16.375)
	 Aquisição de imobilizado e intangível...... 	 11		   (25.404)	 (2.129)	  (27.364)	  (36.562)
	 Beneficiamento em propriedades para
investimento................................................. 	 10		   (299)	 (1.204)	  (299)	  (1.204)
	 Aquisição de investimento......................... 	 9		   (9.511)	 (1.590)	  (639)
	 Caixa líquido aplicado nas atividades de
investimentos............................................... 			   (28.466)	 (3.503)	 (26.296)	 (36.346)
Fluxo de caixa das atividades de
financiamentos
	 Recebimentos de partes relacionadas........ 			   55.760	 23.483	 55.760	 23.483 
	 Pagamentos a partes relacionadas.............. 			    (47.215)	 (36.934)	  (47.189)	  (36.934)
	 Aumento de capital social por emissão
de ações........................................................ 					     6.653 	 1.210 
	 Captação de empréstimos e financiamentos.	 13		  96.590 		  96.590 	 16.978 
Pagamento de empréstimos e financiamentos.	 13		  (46.739)	 (60.957)	  (53.939)	  (62.741)
	 Dividendos pagos....................................... 			    (12.000)	 (11.051)	 (12.000)	 (11.051)
	 Caixa líquido gerado (aplicado nas)
atividades de financiamentos....................... 			   46.396 	 (85.459)	 45.875	 (69.055)
Aumento líquido de caixa e equivalentes
de caixa........................................................ 			   26.119 	 23.765	 19.165	 31.904 
	 Aumento de caixa e equivalentes de caixa
	 No início do período ................................. 			   86.352 	 62.587	 97.062	 65.158 
	 No final do período ................................... 			   112.471	 86.352	 116.228	 97.062 
					     26.119 	 23.765	 19.165	 31.904

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

	 Nota 	 Controladora	 Consolidado
ATIVO		  Explicativa	 2017	 2016	 2017	 2016
Circulante
	 Caixa e equivalente de caixa................	 5	 112.471 	 86.352 	 116.228 	 97.062 
	 Valor justo de Instrumentos financeiros
derivativos..............................................		  337 		  337 	
	 Contas a receber de Clientes................	 6	 142.076 	 95.775 	 163.588 	 113.739 
	 Estoques...............................................	 3.3	 4.680 	 570 	 4.680 	 570 
	 Impostos e contribuições a recuperar..	 7	 8.100 	 5.947 	 8.114 	 5.947 
	 Partes relacionadas...............................	 8	 21.614 	 23.306 	 16.204 	 13.179 
	 Outros ativos........................................		  9.074 	 5.988 	 17.804 	 15.198 
Total do ativo circulante.........................		  298.352	 217.938	 326.955	 245.695
Não circulante
Realizável a longo prazo
	 Contas a receber de clientes.................	 6	 11.019 	 11.019 	 11.365 	 11.359 
	 Investimentos.......................................	 9	 14.518 	 6.319 	 8.021 	 7.382 
	 Propriedades para investimento...........	 10	 4.503 	 4.204 	 4.503 	 4.204 
Imobilizado ...........................................	 11	 86.567 	 78.280 	 105.991 	 99.123 
Intangível...............................................	 11	 645 	 770 	 18.598 	 18.723 
Total do ativo não circulante..................		  117.252 	 100.592 	 148.478 	 140.791 
Total do ativo........................................		  415.604 	 318.530 	 475.433	 386.486
	 Nota	 Controladora	 Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO 		 Explicativa	 2017	 2016	 2017	 2016
Circulante
	 Fornecedores .......................................	 12		  57.960 	 26.150 	 68.046 	 35.769 
	 Empréstimos e financiamentos............	 13		  55.037 	 33.994 	 60.349	 44.460 
	 Adiantamento de clientes.....................			   3.904 	 4.155 	 3.904	 4.155 
	 Impostos correntes a pagar..................	 14		  10.050 	 11.223 	 13.373 	 15.231 
	 Salários e encargos sociais...................			   24.989	 18.403 	 31.362	 24.284 
	 Partes relacionadas...............................	 8		  18.653 	 4.543 	 18.653 	 4.543 
	 Dividendos a pagar..............................			   8.547 	 5.379 	 8.547 	 5.379 
	 Outros passivos....................................			   5.706 	 6.043 	 6.073	 6.466 
Total do passivo circulante.....................			   184.846 	 109.890 	 210.307	 140.287 
Não circulante
	 Empréstimos e financiamentos............	 13		  68.800	 40.745	 72.421	 46.411 
	 Imposto de renda e contribuição social
diferidos.................................................	 16		  6.363 	 10.836	 8.894	 13.182 
	 Provisões..............................................	 15		  10.919 	 15.042 	 18.520	 22.643 
	 Outras obrigações................................					     10.208	 17.208 
Total do passivo não circulante..............			   86.082 	 66.623 	 110.043	 99.444 
Total do passivo.....................................			   270.928 	 176.513 	 320.350 	 239.731 
Patrimônio líquido...............................	 17
	 Capital social.......................................			   96.599	 96.599 	 96.599	 96.599 
	 Reserva legal........................................			   4.025	 2.995 	 4.025	 2.995 
	 Reserva de capital................................			   1.709	 3.076	 1.709	 3.076 
	 Reserva de lucros.................................			   30.951	 25.399	 30.951	 25.399 
	 Ajuste de avaliação patrimonial...........			   11.392	 13.948	 11.392	 13.948 
	 Patrimônio líquido atribuível a
acionistas da controladora......................			   144.676	 142.017	 144.676	 142.017 
	 Participação dos não controladores.....					     10.407 	 4.738 
Total do patrimônio líquido...................			   144.676	 142.017	 155.083	 146.755 
Total do passivo e patrimônio líquido	 		  415.604	 318.530 	 475.433	 386.486 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO - (Em milhares de reais)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

- As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 
Todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.5 Uso de estimativa - A preparação de demonstrações 
financeiras requer que a Administração da Companhia efetue estimativas e adote premissas no seu melhor 
julgamento, que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos, assim como os valores de receitas, 
custos e despesas. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem a determinação da vida útil 
do ativo imobilizado e do intangível, realização de impostos diferidos ativos, mensuração de instrumentos 
financeiros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferen-
tes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A Companhia revi-
sa as estimativas e as premissas, pelo menos anualmente e seus efeitos são registrados no período em que 
essas estimativas são revistas. As informações sobre os julgamentos críticos efetuados pela Administração 
da Companhia e de suas controladas diretas e indiretas referente a politicas contábeis adotadas e/ou incer-
tezas sobre suas premissas e estimativas relevantes, estão assim relacionadas: (i) Depreciação do ativo 
imobilizado e amortização do ativo intangível: Este cálculo é realizado de forma linear, de acordo com 
a vida útil de cada ativo, a Administração entende que tal estimativa reflete substancialmente a vida eco-
nômica dos bens. A vida útil é revisada anualmente, e os efeitos dessas revisões são reconhecidos no perí-
odo em que essas estimativas são realizadas. (ii) Avaliação dos instrumentos financeiros: A Companhia 
revisa, periodicamente, a sua estrutura de capital, considerando os custos de capital, a liquidez dos ativos, 
os riscos associados a cada classe de capital e o grau de endividamento. A administração confia que as 
técnicas de avaliação e premissas utilizadas são adequadas para a determinação do valor justo dos instru-
mentos financeiros. (iii) Valor justo das propriedades para investimento: A propriedade para investi-
mento é mensurada incialmente pelo custo de aquisição, incluindo custos da transação. Após reconheci-
mento inicial, a propriedade para investimento é mensurada pelo valor justo. O valor justo é determinado 
com base na abordagem de comparação com o mercado que reflete preços de transações recentes em pro-
priedades similares na região. (iv) Provisões: O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa 
das considerações requeridas para liquidar a obrigação final de cada período do relatório, considerando 
todas as incertezas relativas a obrigação. (v) Orçamento contratual: Os orçamentos de custos para os 
contratos de construção são realizados por especialistas de engenharia qualificados desde a elaboração do 
projeto até sua execução total, com revisões constantes de eventos diversos que podem afetar diretamente 
o empreendimento. Os orçamentos são revisados no mínimo anualmente, e refletem a melhor estimativa 
da Administração da Companhia dos custos necessários a serem incorridos com a execução da obra. 3 
Principais práticas contábeis - 3.1. Caixa e equivalentes de caixa - Estão representados por contas 
bancárias disponíveis e por aplicações financeiras de curto prazo, com vencimentos originais de até noven-
ta dias a contar da data da aplicação financeira, constituídos de títulos de alta liquidez, conversíveis em 
caixa e com riscos insignificantes de mudança de valor. 3.2. Contas a receber de clientes - As contas a 
receber de clientes são demonstradas ao valor de realização e decorrem de prestações de serviços de 
construção e vendas de mercadorias atreladas a construção de empreendimentos. Se o prazo de recebimen-
to é equivalente até um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso con-
trário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de cliente são reconhecidas pelo 
valor justo menos a provisão para crédito de liquidação duvidosa (“PCLD” ou Impairment). 3.3. Estoques  
- Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o valor de custo e o valor líquido realizável. Os 
custos dos estoques são determinados pelo método do custo médio. O valor líquido realizável corresponde 
ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão e custos 
necessários para realizar a venda. Os valores apresentados nas demonstrações financeiras referem-se a 
estoques mantidos nas obras. 3.4. Investimentos - O investimento em controlada é avaliado pelo método 
de equivalência patrimonial. O ágio, registrado na controlada, resultante de uma combinação de negócios 
é demonstrado ao custo na data da combinação do negócio, líquido da perda acumulada por redução ao 

valor recuperável, se houver. Para fins de teste de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado a cada 
uma das unidades geradoras de caixa do Grupo. 3.5. Imobilizado - O ativo imobilizado é mensurado ao 
custo histórico de aquisição ou construção, combinado com aplicação do custo atribuído (Deemed Cost), 
deduzido de depreciação e perda por redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando ne-
cessário. O custo inclui os gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição e/ou construção de um ativo 
O custo histórico também inclui os custos de empréstimos e financiamentos relacionados com a aquisição 
de ativos qualificados. A adoção do Custo Atribuído (Deemed Cost) na nota 11, foi baseada na resolução 
CFC nº 1.255/09 – NBCTG 1000 (NBC T 19.41) e na resolução CFC nº 1.263/09 – ITG 10. Os ajustes 
tomaram por base, laudo de empresa especializada independente, que avaliou o valor de mercado, a vida 
útil remanescente, bem como o valor residual. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada 
de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida 
útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados no encerramento de cada exercício social e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. Ativos mantidos por meio de arrendamento financeiro são depreciados 
pela vida útil esperada, da mesma forma que os ativos próprios, ou ainda, por um período inferior, se 
aplicável, conforme termos do contrato de arrendamento em questão. Um item do imobilizado é baixado 
após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. 
Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado, são determinados pela diferen-
ça entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado do 
exercício pelos seus valores líquidos. 3.6. Propriedade para investimento - As propriedades para inves-
timento são propriedades mantidas para obter rendas ou para valorização do capital, ou para ambas. As 
propriedades para investimento são mensuradas inicialmente ao custo, incluindo os custos da transação. 
Após o reconhecimento inicial, as propriedades para investimento são mensuradas ao valor justo. Todos 
os rendimentos provenientes do arrendamento operacional de bens, para fins de ganho de aluguel ou 
apreciação do capital, são registrados como propriedades de investimentos e mensurados utilizando o 
modelo de valor justo. Os ganhos e as perdas resultantes de mudanças no valor justo de uma propriedade 
para investimento, são reconhecidos no resultado do período no qual as mudanças ocorreram. 3.7. Avalia-
ção do valor recuperável dos ativos - Os bens do imobilizado, intangível e outros ativos não circulantes 
são avaliados anualmente para identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que 
eventos ou alterações significativas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recu-
perável. Quando o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, definido pelo maior valor entre 
o valor em uso do ativo e o valor líquido de venda do ativo, uma perda é reconhecida no resultado do 
exercício. Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são 
testados anualmente para a verificação de alguma perda do seu valor recuperável (impairment) ou com 
maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impairment. Os ativos 
que tem vida útil definida são revisados para verificação de indicadores de valor recuperável sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável, o qual 
representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em 
uso. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu 
valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperá-
vel. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado.  Os ativos não 
financeiros, exceto ágio, que tenham sido ajustado por impairment, são revisados subsequentemente para 
análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. A reversão da perda por redução ao 
valor recuperável e reconhecida imediatamente no resultado. Impairment de ágio reconhecido no resultado 
do exercício não é revertido. 3.8. Arrendamento financeiro - Os contratos que transferem substancial-
mente os riscos e benefícios inerentes à propriedade do bem, como por exemplo, situações em que exista  
previsão de opção de compra, na qual o preço de aquisição determinado ou o valor residual seja inferior 
ao valor de mercado, são reconhecidos como arrendamento financeiro pelo valor justo ou pelo valor pre-
sente dos pagamentos mínimos previstos em contrato, dos dois o menor, sendo registrados no ativo imo-
bilizado em contrapartida de empréstimos e financiamentos. 3.9. Imposto de renda e contribuição social 
correntes e diferidos - A Companhia calcula o imposto de renda com base na legislação vigente, à alíquo-
ta de 25% sobre o lucro tributável. A contribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tribu-
tável ajustado conforme legislação específica. O lucro tributável difere do lucro apresentado nas demons-
trações de resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, 
além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. O IR e CS correntes são 
apresentados líquidos no passivo quando houver montantes a pagar ou no ativo quando os montantes an-
tecipadamente pagos excedem no total devido na data do relatório. Os ativos fiscais diferidos, decorrentes 
de diferenças temporárias, são constituídos na medida que seja provável que haverá lucro tributável futuro 
em montante suficiente para que estes sejam realizados. A recuperação do saldo de imposto de renda dife-
rido é revisada no final de cada período de relatório. Para as Sociedades em Conta de Participação 
(“SCP’s”), a Companhia adotou a sistemática fiscal do lucro presumido. Com base nessa última sistemá-
tica, o resultado para fins de imposto de renda e contribuição social de cada empresa, foi calculado apli-
cando-se sobre a receita as alíquotas definidas para a atividade, que são de 8% e 12%, respectivamente. 
Sobre o resultado presumido foram aplicadas as alíquotas de imposto de renda e contribuição social vigen-
tes na data do encerramento de cada período (15% mais adicional de 10% para lucros superiores a R$ 240 
anuais para imposto de renda, e 9% para contribuição social). O IR e CS diferidos ativos e passivo são 
apresentados líquidos no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apu-
ração dos tributos correntes. 3.10. Receitas de contratos de construção - Quando os resultados de um 
contrato de construção são estimados com confiabilidade, as receitas e os custos são reconhecidos com 

Atribuível a acionistas da Companhia
Reservas de lucros

Nota 
Explicativa

Capital 
Social

Reserva 
de 

capital
Reserva 

legal
Reserva de 

retenção 
de lucros

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial

Lucros/
Prejuízos 

acumulados
Total

Participação 
não 

controladores
Total 

Consolidado

 Saldos em 31 de dezembro de 2015 ......................................................................... 96.599 4.443 1.887 7.507 16.744 127.180 2.308       129.488 
Aumento no capital social em controladas................................................................... 1.200          1.200 
Ajustes dos exercícios anteriores..................................................................................   475 475             475 
Alteração nas participações em controladas que não resultam em perda de controle.. 226 226  (226)
Realização de IR e CS diferidos sobre ágio em incorporação reversa ......................... 17 b (1.367)  (1.367)         (1.367)
Destinação do lucro do lucro líquido do exercício
   Lucro líquido do exercício......................................................................................... 22.148 22.148 1.456         23.604 
   Reserva legal............................................................................................................... 1.108  (1.108)
   Dividendos mínimos obrigatórios..............................................................................  (5.379)  (5.379)         (5.379)
   Dividendos pagos....................................................................................................... (1.266)  (1.266)         (1.266)
   Realização do custo atribuído ..................................................................................  (3.022) 3.022
   Transferência para reserva de retenção de lucros....................................................... 18.683  (18.683)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 ........................................................................... 96.599 3.076 2.995 25.399 13.948 - 142.017              4.738       146.755 
Aumento no capital social em controladas .................................................................. 9 6.653          6.653 
Ajustes dos exercícios anteriores...................................................................................  (364)  (364)            (364)
Ajustes dos exercícios controlada..................................................................................  (1.052)  (1.052)  (789)         (1.841)
Realização de IR e CS diferidos sobre ágio em incorporação reversa ......................... 17 b (1.367)  (1.367)         (1.367)
Destinação do lucro do lucro líquido do exercício
   Lucro líquido do exercício.......................................................................................... 20.610 20.610  (195)         20.415 
   Reserva legal............................................................................................................... 1.030  (1.030)
   Dividendos de exercícios anteriores pagos................................................................. (10.626)  (10.626)       (10.626)
   Dividendos mínimos obrigatórios...............................................................................  (4.542)  (4.542)         (4.542)
   Realização do custo atribuído ...................................................................................  (2.556) 2.556
   Transferência para reserva de retenção de lucros....................................................... 17.594  (17.594)
Saldos em 31 dezembro de 2017 ................................................................................ 96.599 1.709 4.025 30.951 11.392 - 144.676             10.407       155.083 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais)



EMPRESA CONSTRUTORA BRASIL S.A.
BELO HORIZONTE - MG
CNPJ 17.164.435/0001-74

02/03

base no estágio de conclusão do contrato no final do período, mensura-
dos com base na medição do trabalho executado. A receita proveniente 
dos contratos de construção é contabilizada proporcionalmente as me-
dições realizadas, sendo apresentada líquida dos impostos, das devolu-
ções, dos abatimentos e dos descontos. Quando for provável que os 
custos totais excederão a receita total de um contrato, a perda estimada 
é reconhecida imediatamente como despesa. A receita compreende o 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber. 3.11. Consórcios 
- As participações em Consórcios são reconhecidas linha a linha nas 
contas do Balanço e da Demonstração do Resultado, na proporção do 
percentual de participação em cada consórcio, uma vez que a Compa-
nhia detém direitos sobre os ativos e obrigações sobre os passivos, de 
acordo com a sua participação. 3.12. Sociedade em conta de partici-
pação - Os contratos para execução de obras através de SCP´s, têm as 
operações integralmente contabilizadas nas contas de Balanço Patrimo-
nial e da Demonstração do Resultado. O direito ou a obrigação de cada 
sócio oculto na SCP, são reconhecidas no balanço patrimonial em conta 
de ativo (obrigação do sócio oculto) ou em conta do passivo (direito do 
sócio oculto), uma vez que a Companhia detém direitos e obrigações 
para com os sócios ocultos na medida da participação do mesmo. 3.13. 
Provisões - O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa 
das considerações requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada 
período de relatório, considerando-se os riscos e as incertezas relativos 
à empenho. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de 
caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil correspon-
de ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor 
temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os benefí-
cios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são es-
perados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido 
se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser 
mensurado de forma confiável. Obrigações presentes resultantes de 
contratos onerosos são reconhecidas e mensuradas como provisões. Um 
contrato oneroso existe quando os custos inevitáveis para satisfazer as 
obrigações do contrato excedem os benefícios econômicos que se espe-
ram que sejam recebidos ao longo do mesmo contrato. As provisões 
para o custo esperado com a garantia do serviço prestado é um instituto 
de resguardar o contratante contra os riscos que se manifestam após a 
conclusão da obra. A percentagem específica deverá ser definida de 
acordo com a informação histórica operacional da empresa (custos in-
corridos no passado relativos a períodos de garantia), ou deverá ser es-
timada ponderando-se todos os possíveis desfechos pelas suas probabi-
lidades associadas. As provisões realizadas refletem a melhor estimati-
va da Administração em relação aos gastos necessários para liquidarem 
as obrigações do Grupo. 3.14. Instrumentos financeiros - Os ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos quando uma entidade do Grupo 
for parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e pas-
sivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os cus-
tos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ati-
vos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros re-
conhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou de-
duzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, 
após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. A 
empresa possui instrumentos financeiros derivativos para administrar a 
sua exposição a riscos de taxa de câmbio, incluindo contratos de swaps 
de taxa de juros e de moedas. 3.15. Novas normas que ainda não estão 
em vigor - As seguintes novas normas foram emitidas pelo IASB mas 
não estão em vigor para o exercício de 2017. A adoção antecipada de 
normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo 
Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). IFRS 9/CPC 48 - “Ins-
trumentos Financeiros” aborda a classificação, a mensuração e o reco-
nhecimento de ativos e passivos financeiros. A versão completa do 
IFRS 9 foi publicada em julho de 2014, com vigência para 1o de janeiro 
de 2018, e substitui a orientação no IAS 39, que diz respeito à classifi-
cação e à mensuração de instrumentos financeiros. As principais altera-
ções que o IFRS 9 traz são: (i) novos critérios de classificação de ativos 
financeiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos financeiros, 
híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo 
atual de perdas incorridas; e (iii) flexibilização das exigências para ado-
ção da contabilidade de hedge. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa constituída pela companhia segue já os princípios adotados 
por esta nova norma para o modelo de impairment. Desta forma, com 
base na análise dos ativos e passivos financeiros do Grupo em 31 de 
dezembro de 2017, considerando os fatos e as circunstâncias existentes 
naquela data, os diretores da Companhia avaliaram que não haverá o 
impacto da IFRS 9 sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia. Redução ao valor recuperável (“im-
pairment”) - Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, os 
valores a receber de arrendamento financeiro (nota explicativa nº 12) e 
os valores devidos de clientes em contratos de construção (nota explica-
tiva nº 6) estarão sujeitos às disposições sobre redução ao valor recupe-
rável (impairment) contidas na IFRS. IFRS 15 /CPC 47- “Receita de 
Contratos com Clientes” - Essa nova norma traz os princípios que 
uma entidade aplicará para determinar a mensuração da receita e quan-
do ela é reconhecida. Essa norma baseia-se no princípio de que a recei-
ta é reconhecida quando o controle de um bem ou serviço é transferido 
a um cliente, assim, o princípio de controle substituirá o princípio de 
riscos e benefícios. Ela entra em vigor em 1o de janeiro de 2018 e subs-
titui a IAS 11 - “Contratos de Construção”, IAS 18 - “Receitas” e cor-
respondentes interpretações. A IFRS 15 substituirá as orientações atuais 
de reconhecimento da receita presente IAS 11/CPC 17 (R1) - Contratos 
de Construção e as interpretações relacionadas. Os princípios funda-
mentais da IFRS 15 são de que uma entidade deve reconhecer a receita 
para representar a transferência ou promessa de bens ou serviços a 
clientes no montante que reflete sua consideração de qual montante es-
pera ser capaz de trocar por aqueles bens ou serviços. Especificamente, 
a norma introduz um modelo de 5 passos para o reconhecimento da re-
ceita:• Passo 1: Identificar o(s) contrato(s) com o cliente.• Passo 2: 
Identificar as obrigações de desempenho definidas no contrato.• Passo 
3: Determinar o preço da transação.• Passo 4: Alocar o preço da transa-
ção às obrigações de desempenho previstas no contrato. • Passo 5: Re-
conhecer a receita quando (ou conforme) a entidade atende cada obriga-
ção de desempenho. Com o IFRS 15, a entidade reconhece a receita 
quando (ou se) a obrigação de performar for cumprida, ou seja, quando 
o “controle” dos bens ou serviços de uma determinada operação são 
transferidos ao cliente. A companhia está avaliando a aplicação dessas 
alterações, no entanto antevê que esta prática não terá impacto sobre as 
demonstrações financeiras consolidadas do Grupo, uma vez que a recei-
ta já é reconhecida quando o controle efetivo é transferido para o clien-
te via aceitação da medição. IFRS 16 - “Operações de Arrendamento 
Mercantil” - com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que 
reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo 
arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento mer-
cantil, incluindo os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa 
nova norma determinados contratos de curto prazo ou de pequenos 
montantes.  Os critérios de reconhecimento e mensuração dos arrenda-
mentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores ficam substan-
cialmente mantidos. O IFRS 16 entra em vigor para exercícios iniciados 
em ou após 1º. de janeiro de 2019 e substitui o IAS 17 - “Operações de 
Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações. Em 31 de 
dezembro de 2017, o Grupo possui compromissos de arrendamento 
operacional não canceláveis, no montante de R$82 milhões, aproxima-
damente, contratados no curto prazo. Uma avaliação preliminar indica 
que esses contratos não atenderão à definição de arrendamento contida 
na IFRS 16, no entanto a Grupo está atualmente avaliando o possível 
impacto. Não é possível fornecer uma estimativa razoável do impacto 
financeiro até que o Grupo conclua a revisão. Não há outras normas 
IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que 
poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras 
da Companhia. 4 Consolidação - Os investimentos diretos e indiretos 
da Companhia são compostos por:

% participação
Nome da Controlada Principal 

atividade
País-
sede 2017 2016

ECB SUMA Participações, S.A....... Holding Brasil 57,15% 57,15%
Consita Tratamentos de Resíduos S.A. Limpeza urbana Brasil 57,15% 57,15%
A companhia possui representação majoritária no conselho de adminis-
tração da Consita, uma vez que sua controladora, ECB SUMA, possui 
a totalidade do capital votante. Os saldos individuais da ECB SUMA e 
Consita para o ano de 2017 são como seguem:

2017
  ECB SUMA Consita
Caixa e equivalentes de caixa............... 4 3.753
Contas a receber.................................... 21.512
Partes relacionadas................................ 6.876
Outros ativos circulantes.......................                   14 8.727
Investimento.......................................... 48.852 345
Imobilizado........................................... 19.425
Intangível.............................................. 17.953
Total do ativo .......................................             48.870 78.591
Fornecedores......................................... 7.500 2.586
Empréstimos e financiamentos............. 5.312
Partes relacionadas................................ 6.876 5.408
Outros passivos circulantes...................             10.061
Passivo não circulante...........................             10.208 13.754
Patrimônio líquido................................             24.286 41.470
Total do passivo e patrimônio líquido... 48.870 78.591
Lucro líquido do exercício....................                (455) 5
5. Caixa e equivalentes de caixa - Os valores de caixa, equivalentes de 
caixa e aplicações financeiras estão apresentados líquidos de provisão 
para ajuste ao valor de mercado, quando aplicável, e estão compostas 
como segue:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Caixa e Bancos................ 40.665 10.480 44.418 15.572 
Aplicações Financeiras... 71.806 75.872 71.810 81.490 

112.471 86.352 116.228 97.062
As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a certificados 
de depósitos bancários e foram remuneradas à taxa que varia entre 88% 
a 104% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). As aplicações 
financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conver-
síveis em um montante conhecido de caixa. 6. Contas a receber de 
clientes - As contas a receber de clientes estão compostas como segue:

 Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Contas a receber de clientes...... 33.883 40.209 46.473 56.704
Medições de serviços a faturar.. 190.519 95.878 199.787 102.062

224.402 136.087 246.260 158.766
Provisão para crédito de 
liquidação duvidosa.................. (71.307) (29.293) (71.307) (33.668)

153.095 106.794 174.953 125.098
Circulante.................................. 142.076 95.775 163.588 113.739
Não circulante........................... 11.019 11.019 11.365 11.359

153.095 106.794 174.953 125.098

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

A vencer.............................................. 1.308 4.526 3.410 4.866
Vencidos há mais 30 dias.................... 377 9.837 1.007 13.769
Vencidos há mais de 360 dias............. 129.895 44.555 140.100 56.778
Medições de serviços a faturar a vencer 92.822 77.169 101.743 83.353

224.402 136.087 246.260 158.766
Os valores vencidos há mais de 360 dias correspondem substancial-
mente a R$ 97.698 de diversas obras (valores estes ainda não fatura-
dos), e R$ 32.197 relativos a faturas emitidas e em atraso. O período 
médio de recebimento é de 60 dias. A empresa constituiu provisão para 
créditos de liquidação duvidosa das contas a receber vencidas há mais 
de dois anos e na análise da situação financeira atual de cada devedor, 
determinados em experiências passadas de inadimplência e com base 
nos valores irrecuperáveis estimados. A composição da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa é conforme abaixo:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Saldo no início do exercício................ 29.293 26.185 33.668 30.560 
Perda valor recuperável sobre os 
recebíveis............................................ 42.285 7.082 42.285 7.082 
Valores baixados como incobráveis.... (1.069) (4.375) (1.069)
Valores recuperados durante o exercício (271) (2.905) (271) (2.905)

71.307 29.293 71.307 33.668
Ademais, os créditos que se encontram em processos judiciais em anda-
mento não se enquadram na política de provisão para perdas do grupo e 
serão determinados para provisão, de acordo com a decisão da diretoria. 
O saldo das contas a receber de clientes classificados no não circulante 
no montante de R$ 11.019, refere-se ao processo nº 002402882063-7, 
com transito em julgado. O órgão recorreu das custas de sucumbência 
deste processo, fato este que nada influencia no valor a ressarcir à ECB 
no crédito já expedido a ordem para expedição de precatório. Este pro-
cesso de recurso relativo às custas é a causa da demora do pagamento 
total. 7. Impostos e contribuições a recuperar - O Imposto e contri-
buição a recuperar, em 31 de dezembro de 2017 são conforme abaixo:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Imposto de Renda e Contribuição 
Social (i).............................................. 8.044 5.501 8.058 5.501

Pis/Cofins............................................ 14 141 14 141
INSS e ISS.......................................... 42 305 42 305

8.100 5.947 8.114 5.947
(i) A companhia possui valores a compensar relativos às retenções de 
imposto de renda e contribuição social nas notas fiscais emitidas a ór-
gãos públicos. 8. Partes relacionadas - As contas a receber de partes 
relacionadas, em 31 de dezembro de 2017, estão compostas como se-
gue: 

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Consórcio Mota-Engil Conic.............. 1.151 1.031 1.151 1.031
SCP Tracevia/ ECB............................. 5.613 5.613
SCP Neves II....................................... 4.592 3.768 4.592 3.768
SCP BR 101........................................ 5.981 2.242 5.981 2.242
Consita................................................ 5.407 8.000
ECB SUMA........................................ 3 2.127
SPE ANEEL........................................ 3.392 3.392
Outras partes relacionadas.................. 1.088 525 1.088 525

21.614 23.306 16.204 13.179
As contas a pagar de partes relacionadas, em 31 de dezembro de 2017, 
estão compostas como segue:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Bonsucesso Participações Ltda........ 3.462 1.962 3.462 1.962
MEBR Construções, Consultoria e 
Participações S.A............................. 2.529 2.581 2.529 2.581
SCP Tracevia/ ECB..................... 12.662 12.662 

18.653 4.543 18.653 4.543
A companhia além dos Consórcios e SCP’s possui a participação di-
reta na controlada ECB SUMA e indiretamente na Consita. A Admi-
nistração entende que esse ativo será realizado no curso normal dos 
empreendimentos e que não possui informações sobre qualquer tipo 
de risco quanto à qualidade do crédito com os sócios ocultos, motivo 
pelo qual não há provisão para perdas em 31 de dezembro de 2017. 
Sociedade em Conta de Participação - Os contratos para execução 
de obras através das Sociedades em conta de Participações (SCP’s), nas 
quais a companhia é sócia ostensiva, são constituídas em conformidade 
com a legislação Brasileira e têm as operações contabilizadas em con-
tas específicas e tributadas separadas, conforme determina a legislação 
fiscal do imposto de renda. As SCP’s existentes em 2017 e a respectiva 
participação da ECB são:
SCP’s % Participação
Obra Neves........................... 50%
Obra VLT I........................... 95%
Obra VLT II.......................... 95%
Obra Pimenta....................... 25%
Remuneração paga aos diretores da Companhia - A remuneração 
paga aos diretores da companhia durante o exercício findo em 2017 foi 
de R$ 3.422 (R$ 3.734 em 2016). 9. Investimento - A movimentação 
do saldo do investimento da ECB na ECB SUMA é como se segue:

Controlada Saldo inicial do investimento 2016 Aumento de capital Equivalência patrimonial Ajustes na Controlada Saldo final do investimento 2017
ECB SUMA............ 6.319 8.872(*) (260) (1.052) 13.879
Outros investimentos. 639 639

6.319 9.511 (260) (1.052) 14.518
(*) Os acionista não controladores, por sua vez, integralizaram capital na mesma proporção dos acionistas controladores no montante de R$ 6.653 não havendo, 
portanto, diluição na participação. Além dos saldos acima indicados, nas demonstrações financeiras consolidadas sem somam os saldos de ágio e mais valia reco-
nhecidos na ECB SUMA no montante de R$ 7.382. Em 21 de dezembro de 2016 a ECB SUMA exerceu a opção de compra outorgada pela Comercial Magalhães 
Junqueira Ltda., adquirindo 30% (trinta por cento) das ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, de emissão da Companhia, passando a deter 100% do 
capital da Companhia Consita. A ECB como controladora indireta da Consita, consolida nessa demonstração financeira os ativos e passivos. A Companhia não realiza 
operações ou transações comerciais com suas controladas. As contas das ECB SUMA e Consita são auditadas por outros auditores independentes e devidamente 
publicadas pela administração. 10. Propriedade para investimento

Controladora
2017 2016

Custo de aquisição....................................................................................................................................... 2.044 2.044
Custos de construção incorridos para propriedades para investimento em construção............................... 1.503 1.204 
Ajuste ao valor justo.................................................................................................................................... 956 956

4.503 4.204
O valor justo da propriedade para investimento da Companhia em 31 de dezembro de 2017 e 2016 foi calculado com base em uma avaliação feita nas respectivas 
datas por avaliadores independentes, não relacionados com a empresa. O valor justo foi determinado com base na abordagem de comparação de mercado, que 
reflete o preço das transações recentes para propriedades similares na região. Considerando que não houve variação relevante no valor justo dessas propriedades, a 
administração manteve o mesmo valor do exercício anterior. 11 Imobilizado e intangível

Controladora
2017 2016

Taxa Média Custo Depreciação Saldo Custo Depreciação Saldo
Depreciação Anual % Acumulada Líquido Acumulada Líquido

Bens imóveis............................................ 4% 15.602 (860) 14.742 12.788  (661) 12.127
Maquinas e equipamentos diversos......... 20% e 25% 112.188  (54.460) 57.728 101.339  (49.845) 51.494
Veículos.................................................... 20% 32.658 (19.481) 13.177 32.058  (18.040) 14.018
Móveis e Utensílios.................................. 10% 1.197 (277) 920 950  (309) 641
Imobilizado............................................. 161.645 (75.078) 86.567 147.135 (68.855) 78.280
Software................................................... 20% 2.714 (2.069) 645 2.274  (1.504) 770
Intangível................................................ 2.714 (2.069) 645 2.274  (1.504) 770

164.359 (77.147) 87.212 149.409  (70.359) 79.050

Controladora
Movimentação Saldo 2016 Adições Baixas Depreciação Transferências Saldo 2017
Bens imóveis............................................ 12.127 2.797 (200) 18 14.742
Maquinas e equipamentos diversos......... 51.494 19.085 (1.689) (11.162) 57.728
Veículos.................................................... 14.018 2.544 (488) (2.897) 13.177
Móveis e Utensílios.................................. 641 538 (122) (119) (18) 920
Imobilizado............................................. 78.280 24.964 (2.299) (14.378) 86.567
Software................................................... 770 440 (565) 645
Intangível................................................ 770 440 (565) 645 

79.050 25.404 (2.299) (14.943) 87.212

Consolidado
2017 2016

Taxa Média Custo Depreciação Saldo Custo Depreciação Saldo
Depreciação Anual % Acumulada Líquido Acumulada Líquido

Bens imóveis............................................ 4% 28.631                  (860) 27.771 24.396                    (661) 23.735
Maquinas e equipamentos diversos......... 20% e 25% 122.930              (58.665) 64.265 111.870               (52.544) 59.326
Veículos.................................................... 20% 43.121              (30.135) 12.986 42.766               (27.397) 15.369
Móveis e Utensílios.................................. 10% 1.299                  (330) 969 1.043                    (350) 693
Imobilizado............................................. 195.981              (89.990) 105.991 180.075 (80.952) 99.123
Software................................................... 20% 2.714                (2.069) 645            2.274                 (1.504)               770 
Mais valia................................................. 2.325 2.325            2.325            2.325 
Goodwill.................................................. 15.628 15.628          15.628 15.628 
Intangível................................................ 20.667     (2.069)           18.598          20.227 (1.504) 18.723 

216.648              (92.059) 124.589 200.302               (82.456) 117.846

Consolidado
Movimentação Saldo 2016 Adições Baixas Depreciação Transferências Saldo 2017
Bens imóveis............................................ 23.735                 4.218             (200)                       18 27.771
Maquinas e equipamentos diversos......... 59.326 19.466            (1.860)         (12.667) 64.265
Veículos.................................................... 15.369                 2.688               (878)           (4.193) 12.986
Móveis e utensílios.................................. 693                    552               (126)             (132)                     (18) 969
Imobilizado.............................................          99.123               26.924            (2.864) (17.192) 105.991
Software...................................................              770                    440             (565)            645 
Mais valia.................................................           2.325         2.325 
Goodwill..................................................          15.628        15.628 
Intangível................................................ 18.723 440 (565) 18.598
   117.846 27.364            (2.864)         (17.757) 124.589
A Companhia apurou e registrou em 2014 o Custo Atribuído (Deemed Cost) do ativo imobilizado, com a contratação da empresa especializada para prestação do 
laudo necessário para suporte dos registros contábeis, sendo por objeto desta avaliação, a totalidade dos ativos registrados no imobilizado. O laudo avaliou os valores 
dos ativos em R$ 42.616, que comparados com os valores residuais contábeis nas datas, gerou Ajuste de Avaliação Patrimonial – AAP de R$ 35.837. O AAP foi 
registrado diretamente em contrapartida a conta específica do patrimônio líquido, com a dedução do valor do IRPJ e CSLL diferidos, no montante de R$ 12.185. No 
ano de 2017 a empresa apresenta um montante de R$ 16.919 de ativo imobilizado depreciável objeto da reavaliação supramencionada. 12 Fornecedores

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Fornecedores nacionais............................ 39.381  17.227 49.467  26.846
Fornecedores estrangeiros........................ 1.751  328 1.751  328
Fornecedores comprometimento.............. 16.828  8.595 16.828  8.595

57.960 26.150 68.046 35.769 
13 Empréstimos e financiamentos - Os financiamentos para aquisição de máquinas, equipamentos e veículos para integrar o ativo imobilizado da Companhia e os 
empréstimos para capital de giro, vencíveis a longo prazo, são os seguintes: 

Controladora Consolidado
Capital de Giro Taxas a.a % 2017 2016 2017 2016
Banco do Brasil................................. 3,5% + CDI            38.848 11.501 39.850 11.768
Banco Caixa Federal......................... 19,70% 994
Banco Safra....................................... 3% + CDI            12.866 14.532 6.667
Banco BCG....................................... 3,8% + CDI            13.838 15.112 13.838 15.112
Banco Semear S/A............................ 10,03%+CDI 1.800

     65.552        26.613      70.020     34.541 
Operações Finame
Banco Itaú......................................... 4,20% 20 322
CAT Financial................................... 3,5% + TJLP              6.970 6.150 6.970 6.150
Banco do Brasil................................. 5,86%            28.478 33.203 28.478 33.203
Banco do Brasil................................. 5,60% 283 618
Banco Volkswagen............................ 3,00% 271 631
Banco Volkswagen - BNDES........... 13,31% 3.596 5.856
Bco CNH Capital.............................. 2,50% 4 175
Banco Fidis....................................... 2,50% 291 117
Banco Bradesco................................ 4,1% + URTJLP              2.664 37 2.664 522
Banco Mercedes Benz....................... 4,88 + TJLP              2.328 2.328

    40.440 39.390 44.905 47.594

Controladora Consolidado
Operações Leasing Taxas a.a % 2017 2016 2017 2016
Banco Bradesco................................ 8,08%                 295 1.419 295 1.419
Banco Banrisul.................................. 15,39%              1.213 1.731 1.213 1.731
Volvo Financial................................. 6,04%              1.812 2.934 1.812 2.934
Banco Santander............................... 22,51%              1.037 1.523 1.037 1.523
Banco Safra....................................... 15,94%              2.952 2.952

       7.309 7.607 7.309 7.607
Operações CDC
Banco Caterpillar.............................. 130% do CDI             1.491 373 1.491 373

      1.491 373      1.491 373
Operações SWAP
Banco Santander............................... 4,6% + TJLP                       756                  756
Banco Bradesco................................ 5,65% + CDI             9.045                         9.045                 

      9.045 756         9.045 756
        123.837        74.739      132.770        90.871 

Circulante.......................................... 55.037 33.994         60.349 44.460
Não Circulante.................................. 68.800 40.745        72.421 46.411

        123.837        74.739      132.770        90.871 
Cronograma de vencimentos:

Ano Controladora 2017  Consolidado 2017
2018................................................... 55.037         60.349 
2019................................................... 32.754         35.761 
2020................................................... 16.937         17.551 
2021 a 2025........................................ 19.109         19.109 

123.837        132.770 
Garantias - Como garantia às obrigações assumidas nos contratos de financiamentos de ativo fixo, a totalidade dos equipamentos adquiridos é dada em alienação 
fiduciária em favor do agente financeiro. Em 31 de dezembro de 2017, o valor de custo destes equipamentos era de R$ 80.913. Como garantia às obrigações assumi-
das nos contratos de financiamentos de capital de giro, companhia possui alienação fiduciária a saldo da totalidade dos contratos do cliente DNIT (Duplicação BR 
381), equipamentos no valor de R$ 15.240, e imóvel situado no bairro Olhos D’agua, Belo Horizonte. Covenants - Os empréstimos obtidos pela Companhia não 
possuem cláusulas de covenants. Arrendamento Mercantil - A Companhia possui contratos de arrendamento (leasing) financeiro, referentes a compra de veículos 
de uso administrativo e operacional. Os contratos possuem prazo médio de duração que varia de 48 a 60 meses e cláusula de opção de compra ao término de cada 
contrato. Em 31 de dezembro de 2017, o valor custo dos ativos imobilizados adquiridos por meio de leasing, é de R$ 7.309. Ainda em 31 de dezembro de 2017, os 
escalonamentos dos vencimentos dos futuros pagamentos mínimos do arrendamento mercantil financeiro e os seus valores presentes, são como segue:

Período após a data do balanço Pagamentos futuros
Até 12 meses......................................................................................................... 3.583
Entre 13 e 32 meses.............................................................................................. 3.726

7.309
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Aos Administradores e Acionistas da Empresa Construtora Brasil S.A.
Opinião com ressalva - Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais da Empresa Construtora Brasil S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras 
consolidadas da Empresa Construtora Brasil S.A. e suas controladas 
(“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial 
consolidado em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas 
demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a 
seguir intitulada “Base para opinião com ressalva – Desvio contábil” 
e pelos possíveis efeitos do assunto descrito na seção a seguir 
intitulada “Base para opinião com ressalva – Limitação de escopo”, as 
demonstrações financeiras  acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Empresa Construtora Brasil S.A. e da 
Empresa Construtora Brasil S.A. e suas controladas em 31 de 
dezembro de  2017, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de 
suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião com ressalva - Desvio contábil - A 
Companhia possui contas a receber de clientes no montante de R$ 
24.322 mil (R$ 30.934 mil em 31 de dezembro de 2016) que estão 
vencidos há mais de dois anos. Apesar das fortes evidências de 
impairment, não foi reconhecida provisão para perdas dos saldos em 
questão. Nesse contexto, em 31 de dezembro de 2017, o ativo 
circulante e o patrimônio líquido da Companhia estão apresentados a 
maior no montante de R$ 16.053 mil em 31 de dezembro de 2017 (R$ 
20.416 mil a 31 de dezembro de 2016), líquido dos efeitos de imposto 
de renda e contribuição social. Limitação de escopo - Conforme 
descrito na Nota 4, a Companhia possui investimento na controlada 
holding ECB Suma Participações S.A. no montante de R$ 13.879 mil 
(R$ 6.319 mil em 31 de dezembro de 2016), a qual, por sua vez detém 
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investimento na controlada indireta Consita Tratamento de Resíduos 
S.A., avaliado pelo método de equivalência patrimonial, cujo saldo em 
31 de dezembro de 2017 é de R$ 41.470 mil (R$ 31.544 mil em 31 de 
dezembro de 2016) e que produziram resultado negativo de equivalência 
patrimonial de R$ 260 mil no exercício findo em 31 de dezembro de 
2017 (resultado positivo de R$ 1.941 mil – 31 de dezembro de 2016). O 
escopo de nosso trabalho não incluiu a auditoria das demonstrações 
financeiras da ECB Suma Participações S.A. e sua controlada Consita 
Tratamento de Resíduos S.A. Não obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente em relação ao saldo desses investimentos em 
31 de dezembro de 2017 e ao resultado por eles produzidos no exercício 
findo nessa data, bem como em relação às cifras dessas controladas, com 
ativos totais consolidados de R$ 79.118 mil, incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas da Companhia, em 31 dezembro de 2017 (R$ 
84.402 mil em 31 de dezembro de 2016). Portanto, não foi praticável nas 
circunstâncias, determinar se algum ajuste seria necessário às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, 
caso a referida evidência houvesse sido obtida. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. 
Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes ao 
exercício anterior - O exame das demonstrações financeiras do 
exercício findo de 31 de dezembro de 2016 foi conduzido sob a 
responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram 
relatório de auditoria com data de 9 de janeiro de 2018, com ressalvas 
sobre as demonstrações financeiras individuais em relação a: (i) 
insuficiência de provisão para perdas com recebíveis, (ii) registro de 
provisão para garantias fora do período de competência de exercícios 
anteriores, (iii) registro da realização de ágio de ativo fiscal diferido 
decorrente de benefício fiscal diretamente no patrimônio líquido, sem 
transitar pelo resultado do exercício, (iv) ausência de evidencia de 

auditoria suficiente e apropriada em relação aos saldos de investimentos 
na ECB Suma Participações S.A., e (v) pela não reclassificação de 
saldos relacionados a transações com partes relacionadas na 
demonstração dos fluxos de caixa do exercício findo de 31 de dezembro 
de 2015 apresentados para fins de comparabilidade; e com abstenção de 
opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas em função da 
ausência de evidencia de auditoria suficiente e apropriada em relação 
aos saldos de investimentos na ECB Suma Participações S.A. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas - A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
- Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 

ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 17 de abril de 2018
PricewaterhouseCoopers
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14 Impostos correntes a pagar
Controladora Consolidado

2017 2016 2017 2016
IRPJ e CSLL................           1.499 5.496           1.654 5.768
Pis/Cofins.....................           2.322 5.230           4.626 7.378
ISS................................           6.074 406           6.938 406
Outros...........................              155 91              155 1.679
Total............................. 10.050 11.223 13.373 15.231
15 Provisões - 15.1. - Provisões para riscos - A Companhia é parte envolvida 
em ações judiciais decorrentes do curso normal de suas operações, envolvendo 
questões trabalhistas e aspectos cíveis. A administração acompanha o desenvol-
vimento desses processos, e com base em indicações dos advogados, externos 
e internos, a companhia para todos aqueles processos nos quais a probabilidade 
de perda é avaliada como provável é constituída provisão para riscos. A provi-
são é considerada pela Administração como suficiente para cobrir prováveis 
perdas. O saldo registrado de provisão para riscos em 31 de dezembro de 2017 
é de R$ 806, conforme movimentação abaixo:

Trabalhistas Cíveis Total
Saldo em 31 de dezembro de 2016. 1.091 62     1.153 
Adições............................................. 42          42 
Reversões.......................................... (471)         (62)      (533)
Atualizações...................................... 140            4        144 
Saldo em 31 de dezembro de 2017. 802 4 806
Trabalhistas - A companhia é parte em processos trabalhistas relacionadas 
principalmente, ao pagamento de horas in iteneres, horas extras e seus respecti-
vos encargos sociais, adicionais de insalubridade, periculosidade e equiparação 
salarial. A Administração realiza as provisões trabalhistas baseada nas opiniões 
dos assessores internos e externos jurídicos e no histórico de desfechos dessas 
demandas. Cíveis - A companhia é parte de um processo referente a danos 
morais e materiais. A Administração realiza as provisões cíveis baseadas nas 
opiniões dos assessores internos e externos jurídicos. Passivos Contingentes 
- A Administração é parte de outros processos cíveis e trabalhistas aos quais 
com base na avaliação dos seus assessores jurídicos, internos e externos, não 
constitui provisão para riscos, por entenderem que os riscos de perda são pos-
síveis. Em 31 de dezembro de 2017, os processos trabalhistas e cíveis cuja 
probabilidade de perda é considerada possível totalizam em R$ 8.854 (R$ 4.757 
em 31 de dezembro de 2016). 15.2. Provisão para encargos durante o perí-
odo garantia de obra - A companhia adotou para o exercício de 2016 uma 
mudança de estimativa quanto aos riscos dos encargos durante o período de 
garantia de obra inerentes a prestação de serviço. A garantia é um instituto que 
resguarda o contratante contra os riscos que se manifestam após a conclusão 
do contrato de prestação de serviço. A porcentagem definida é com base na 
informação histórica operacional da companhia, pela prática adotada no mer-
cado para o tipo de obra e ponderando-se todos os possíveis desfechos pelas 
suas probabilidades associadas. Em 31 de dezembro de 2017, as provisões para 
os encargos totalizam R$ 6.916 (R$ 13.889 em 31 de dezembro de 2016). As 
provisões realizadas refletem a melhor estimativa da Administração em relação 
aos gastos necessários para liquidarem as obrigações do Grupo. 15.3. Provisão 
para multa de FGTS - A companhia realiza mensalmente a provisão do cus-
to a incorrer da multa dos 50% do FGTS depositado, conforme previsão em 
Lei. Este cálculo é realizado sobre o FGTS depositado para os funcionários 
admitidos em obras que terão os seus contratos de trabalho encerrados após a 
conclusão dos serviços contratados. Em 31 de dezembro de 2017 o valor desta 
provisão totaliza R$ 3.197. 16 Imposto de renda e contribuição social - O 
imposto de renda e contribuição social diferidos são registrados para refletir os 
efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal 
de ativos e passivos, e o respectivo valor contábil. A composição dos impostos 
diferidos é a seguinte:

IR/CS
Impostos diferidos passivos 2017 2016
Sobre lucros com órgãos governamentais......... 13.132 13.132
Custo atribuído.................................................. 5.752 7.069
Lucro diferido sobre obras................................        1.313 957
Valor justo p/ propriedade de investimento...... 325 325
Ganho de swap..................................................          115            (6)
Depreciação vida útil e fiscal............................ 8.985 6.483

29.622 27.960
Impostos diferidos ativos
Provisão para contingências.............................. 274 377
Provisão de crédito de liquidação duvidosa...... 3.611 3.657
Ágio.................................................................. 1.709 3.076
Variação cambial...............................................          220            (1)
Prejuízos fiscais................................................. 11.291 5.293
Provisão para garantias..................................... 2.351 4.722
Plano verão (i)................................................... 3.803

23.259 17.124
Impostos diferidos passivos, líquidos............... 6.363 10.836
(i) O imposto de renda registrado no exercício de 2017 trata-se de um ganho 
transitado em julgado ao recurso interposto contra a União, referente a correção 
monetária do balanço encerrado em 1989. A utilização da OTN e da BTN, índi-
ces de correções monetárias, não implicavam em aumento do tributo devido. A 
conciliação entre a alíquota nominal e a alíquota efetiva é assim demonstrada:

Controladora - IR/CS
2017 2016

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 15.379 23.269
Alíquota......................................................................... 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social nominais......... (5.229) (7.912)
Adições permanentes (i)............................................... 4.256 (2.278)
Total do imposto de renda e contribuição social 
efetivos apurados.......................................................... (973) (10.190)
Imposto de renda e contribuição social......................... (973) (10.190)
(i) Refere-se substancialmente ao efeito da opção pelo Lucro Presumido das 
SCP’s. 17 Patrimônio líquido - (a) Capital social - Não houve alterações 
no capital social da Companhia, em 31 de dezembro de 2017 o capital social 

possui um montante de R$ 96.599, totalmente subscrito e integralizado, repre-
sentado por 112.386.103 ações nominativas, indivisíveis e sem valor nominal. 
(b) Reserva de capital - Em 31 de março de 2014, houve a cisão total da acio-
nista Mota-Engil Brasil Participações Ltda. na ECB e na MEBR Construções, 
Consultoria E Participações S.A., ocasionando desta forma, uma incorporação 
reversa. O ágio registrado na incorporação no montante de R$ 20.104, gerou um 
benefício fiscal no valor de R$ 6.835, tendo em vista que há benefícios econô-
micos a serem auferidos, o qual vem sendo amortizado em 5 anos. O saldo em 
31 dezembro de 2017 é referente ao benefício deduzido a amortização referente 
a 33 meses. (c) Dividendos e reservas de lucros - Aos acionistas é garantido 
dividendo mínimo de 25% do lucro líquido ajustado do exercício, calculado nos 
termos da legislação societária.

Controladora 2017
Lucro líquido do exercício....................................... 20.610
Reserva legal............................................................        (1.030)
Ajuste de anos anteriores (i)....................................        (1.416)
Lucro líquido ajustado - Base para os dividendos... 18.164
Dividendos mínimos obrigatórios - 25%................. 4.542
Na AGO de 28 de abril de 2017 foi aprovado o pagamento de dividendos re-
lacionados ao exercício findo de 31 de dezembro de 2016, no montante de R$ 
16.000, aproximadamente, dos quais R$ 10.626 foram pagos no exercício de 
2017. Os ajustes de exercícios anteriores realizados na controlada, no montante 
de R$ 1.052, refere-se a correção do contas a receber de controlada, e R$364 
de ajustes de impostos provisionados a maior na controladora. (d) Ajuste de 
avaliação patrimonial - O saldo registrado refere-se aos efeitos do ajuste do 
custo atribuído (Deemed Cost) dos itens do ativo imobilizado contabilizados 
em 2017, conforme descrito na nota explicativa n° 12 e deduzido da provisão 
de imposto de renda diferido, conforme descrito na nota n° 16. À medida que os 
bens objeto de atribuição de novo valor são depreciados, amortizados ou baixa-
dos em contrapartida do resultado, os respectivos valores são, simultaneamente, 
transferidos da conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial para a conta de Lucros 
e Prejuízos Acumulados. 18. Seguros - A Companhia adota uma política de se-
guros e garantias que visa à identificação de riscos e a consequente decisão so-
bre a contratação das coberturas securitárias adequadas para projetos, mantendo 
cobertura de seguros em montante considerado suficiente pela Administração. 
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do esco-
po de uma auditoria e consequentemente não foram examinadas pelos auditores 
independentes. Para proteger a integridade dos seus bens e direitos, em suas 
obras e consórcios que possui participação, é considerado, principalmente, o 
agrupamento de riscos, o valor de reposição dos ativos e as particularidades de 
cada empreendimento. Uma área exclusiva da Companhia realiza a contratação, 
a identificação e a manutenção das garantias de nossos negócios, assessorada 
por corretoras de renome internacional. Em 31 de dezembro de 2017, a Compa-
nhia possuía os seguintes montantes de seguros e garantias contratados.

Itens Importância Segurada
Riscos de Engenharia................................................           973.257 
Responsabilidade Civil.............................................        1.119.452 
Outros Seguros (patrimoniais, equipamentos, etc.)..           121.487 
Garantias (seguro garantia e fiança bancária)...........           356.037 

2.570.233
19. Receitas

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Receita de Serviços.......................... 725.853 635.333 797.586 714.357
Receitas de Locação......................... 7.506 6.764 7.651 6.795
Revenda de Mercadorias.................. 210 190
Receita bruta dos serviços............. 733.359 642.097 805.447 721.342
Impostos sobre Vendas e Serviços... (41.528) (30.377) (48.943) (38.708)
Receita líquida dos serviços........... 691.831 611.720 756.504 682.634
20. Despesas e custos por natureza

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Matérias-primas e materiais de 
consumo.............................................. 174.419 101.218 180.476 107.236
Materiais vendidos.............................. 3.982 3.982
Despesas de depreciação e amortização. 14.943 14.906 17.757 18.131
Despesas com folhas de pagamento.... 221.866 231.616 263.950 274.891
Despesas com aluguéis e estrutura...... 82.622 94.365 84.765 100.352
Despesas manutenção e contrat. 
serviços............................................... 134.829 110.134 140.796 114.466
Despesas de viagens............................ 8.366 7.145 8.483 7.145
Impostos, taxas e encargos.................. 22 901 22 901
Despesas com energia elétrica............ 1.394 1.200 1.622 1.200
Outros.................................................. 4.875 3.391 4.342 3.391

647.318 564.876 706.195 627.713
Custos de vendas e dos serviços 
prestados............................................. 615.909 533.603 668.700 590.453
Despesas gerais e administrativas....... 31.409 31.273 37.495 37.260

647.318 564.876 706.195 627.713
20. Despesas com provisões

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Multa FGTS....................................... 1.316 1.316
Provisão para contingência................ (347) 595 (347) 595
Perdas estimadas em de crédito de 
liquidação duvidosa........................... 42.014 (942) 42.014 (942)
Provisão para garantias...................... (6.970) 13.889 (6.970) 13.889
Outras................................................. 37 37

36.050 13.542 36.050 13.542
21. Receita de indenizações - A companhia registrou no ano de 2017, o reco-
nhecimento da indenização ao Consórcio Construtor Santa Bárbara, no montan-
te de R$ 17.042, conforme previsto em contrato, e o montante de R$1.032 in-
denizações a obras em andamento. A indenização registrada ao Consórcio Santa 
Bárbara refere-se às penalidades por desmobilização de seus recursos, e reequi-
líbrio econômico financeiro. Em razão dos atrasos no andamento do contrato 
e também do longo período de suspensão, a ECB teve de suportar ociosidade 
dos custos diretos e indiretos mobilizados e à disposição da Contratante para 
execução dos trabalhos sem a correspondente remuneração. Do valor registrado 
como indenização a receber, o montante de R$ 16.588 foi provisionado como 
perda (Nota 21). 22 Resultado financeiro - O resultado financeiro é composto 

basicamente por:
Controladora Consolidado

Receita financeira 2017 2016 2017 2016
Juros de aplicação financeira...... 2.012 4.104 2.073 4.185
Variação cambial......................... 64 2.773 79 2.786
Descontos obtidos....................... 70 237 88 237
Swap............................................ 356 610 356 610
Outros.......................................... 1.737 368 1.741 544

4.239 8.092 4.337 8.362
Despesa financeira
Swap............................................ (174) (1.632) (174) (1.632)
Juros emp. e financiamentos....... (9.918) (12.169) (12.647) (13.908)
Variação cambial......................... (1.261) (1.446) (1.261) (1.446)
Descontos concedidos................. (2.145) (2.845) (4.520) (5.372)
Despesas bancárias...................... (725) (1.102) (844) (1.107)
Outros.......................................... (2.336) (2.022) (2.924) (2.882)

   (16.559) (21.216)  (22.370) (26.347)
23. Análise dos instrumentos financeiros - A Companhia administra seu capi-
tal, para assegurar que as empresas que pertencem a ela possam continuar com 
suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno a todas 
as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da otimização 
do saldo das dívidas e do patrimônio. A administração revisa, periodicamente, a 

estrutura de capital da Companhia. A Administração considera o custo de capi-
tal, a liquidez dos ativos, os riscos associados a cada classe de capital e o grau 
de endividamento do grupo. (a) Gestão de Risco de Capital - Os objetivos da 
Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para 
reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Companhia, a 
administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de aprovar, 
rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, 
ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível 
de endividamento.

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Total dos empréstimos e 
financiamentos (Nota 12)................ 123.837 74.739 132.770 90.871
Menos: caixa e equivalentes de 
caixa (Nota 5).................................. (112.471) (86.352) (116.228) (97.062)
Dívida Líquida ............................... 11.366 (11.613) 16.542 (6.192)
Total do patrimônio liquido ........... 144.676 142.017 155.083 146.755
Total do capital................................ 156.042 130.404 171.625 140.563
Índice de alavancagem financeira... 7,28% (8,91)% 9,64% (4,41)%
(b) Instrumentos financeiros por categoria:

Controladora
2017 2016

Mantido para 
negociação mens. 

ao valor justo
Empréstimos e 

Recebíveis
Passivo fin. 

mensurado ao 
custo amortizado

Mantido para 
negociação mens. 

ao valor justo
Empréstimos e 

Recebíveis
Passivo fin. 

mensurado ao 
custo amortizado

Ativos Financeiros
Caixa e Equivalentes de Caixa............. 112.471 86.352
Contas a Receber de Clientes............... 153.095 106.794
Partes Relacionadas............................. 21.614 23.306
Instrumentos finan. Derivativos........... 337

337 287.180 216.452 
Passivos Financeiros............................
Empréstimos e Financiamentos........... 123.837 74.739
Fornecedores........................................ 57.960 26.150
Partes Relacionadas............................. 18.652 4.543
Instrumentos finan. Derivativos........... 18

200.449 18 105.432

Consolidado
2017 2016

Mantido para 
negociação mens. 

ao valor justo
Empréstimos e 

Recebíveis
Passivo fina. 

mensurado ao 
custo amortizado

Mantido para 
negociação mens. 

ao valor justo
Empréstimos e 

Recebíveis
Passivo fina. 

mensurado ao 
custo amortizado

Ativos Financeiros
Caixa e Equivalentes de Caixa............. 116.228 97.062
Contas a Receber de Clientes............... 174.953 125.098
Partes Relacionadas............................. 16.204 13.179
Instrumentos finan. Derivativos........... 337

337 307.385 235.339  
Passivos Financeiros............................
Empréstimos e Financiamentos........... 132.770 90.871
Fornecedores........................................ 68.046 52.977
Partes Relacionadas............................. 18.653 4.543
Instrumentos finan. Derivativos........... 18

219.469 18   148.391 
(c) Valor justo dos instrumentos financeiros - A Companhia possui instrumentos financeiros, contratos de swaps de taxa de juros, contratados pelo Banco Santan-
der para administrar a sua exposição a riscos de taxa de câmbio, no ano de 2017 a companhia registrou um ganho potencial, mensurado a valor justo, no montante 
de R$ 337. (d) Gestão do risco de taxa de juros - A Empresa está exposta a riscos relacionados a taxas de juros, pois obtêm empréstimos tanto com taxas de juros 
prefixadas e aplicações financeiras vinculadas, principalmente ao CDI. A composição dos ativos e passivos indexados por taxas de juros pré-fixados e por CDI estão 
demonstrados nas notas explicativas n° 5 (aplicações financeiras) e n° 12 (empréstimos e financiamentos). A Administração da Empresa monitora estas transações 
para minimizar eventuais impactos decorrentes da flutuação das taxas. (e) Análise de sensibilidade - A companhia fez uma análise de sensibilidade dos efeitos 
das taxas de juros indexadas de seus ativos e passivos financeiros. Na análise as taxas foram estressadas em -50%, -25%, 25% e 50% em relação ao cenário base, 
servindo de parâmetro para os cenários I, II, III e IV, respectivamente. Em 31 de dezembro de 2017, a exposição da Companhia ocorre em função de ativos e passivos 
financeiros que estão sujeitos aos seguintes indicadores:

 Período até 31 de dezembro de 2017 
Cenário Atual Cenário Base Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV

Operação Risco % % - 50% -25% + 25% + 50%
CDI Aumento (redução) da cotação CDI 6,90 6,65 3,33 4,99 8,31 9,98
TJLP Aumento (redução) da cotação TJLP 7,00 7,00 3,50 5,25 8,75 10,50
.Cenário atual: refere-se ao cenário real no encerramento do período de 31 de dezembro de 2017. . Cenário Base: elaborado com base nas informações reais dispo-
níveis no dia 22 de março de 2018, extraídas de fontes confiáveis do mercado financeiro como Banco Central e CETIP, sendo que a Companhia considerou como 
provável em função de ser uma informação atualizada até a data de aprovação destas demonstrações financeiras. Cenários I, II, III e IV: conforme mencionado 
anteriormente, refere-se à sensibilidade nas variações em relação ao cenário provável, em -50%, -25%, 25% e 50%. A sensibilidade dos instrumentos financeiros 
com base nas premissas descritas acima, pode ser assim demonstrada:

Empréstimos e Financiamentos
Operação Risco Cenário Atual Cenário Base Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV

Financiamento ativo fixo TJLP          40.440          43.271      41.757    42.514      44.028      44.785 
Capital de giro CDI        76.088         81.140     78.446   79.793     82.487     83.834 

     116.528       124.411   120.203 122.307   126.515   128.619 
Efeito Ganho (Perda)        (7.883)       4.208     2.104    (2.104)    (4.208)

Aplicações Financeiras
Operação Risco Cenário Atual Cenário Base Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV

Operações Compromissadas CDI         71.806         76.574     74.032   75.303     77.845     79.116 
   71.806      76.574   74.032   75.303     77.845     79.116 

Efeito Perda          4.768    (2.542)  (1.271)       1.271       2.542 
Efeito de ganho (perda) líquido        (3.115)       1.666       833       (833)    (1.666)


